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CONHECIMENTOS 
BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO 
INTERNA E MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
SANTO ANDRÉ 

O material a seguir aborda a Resolução nº 2, de 
1981, a qual dispõe sobre o Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Santo André.

O estudo de regimento interno envolve memori-
zação de conteúdo, necessitando esforço do aluno e 
uma leitura repetida dos dispositivos elencados. Nes-
se sentido, você perceberá saltos nos artigos ao lon-
go do material, o que não são falhas, e sim resultado 
de uma estreita análise de pertinência temática, para 
que o esforço do estudo seja voltado aos conteúdos 
com maior probabilidade de serem explorados.

TÍTULO I — DA CÂMARA MUNICIPAL

Capítulo I — Disposições Preliminares

Art. 1º A Câmara Municipal de Santo André é o 
órgão legislativo do Município, compondo-se de 
Vereadores eleitos de acordo com a legislação 
vigente e tendo como sede edifício próprio, sito no 
Centro Cívico de Santo André.
§ 1º Os Vereadores exercem seus mandatos por 
uma legislatura, abrangendo quatro sessões legis-
lativas, que se iniciam a 1º de fevereiro de cada ano 
e terminam no dia 05 de dezembro.
§ 2º Na sede da Câmara Municipal de Santo André 
não se realizam atos estranhos às suas funções, 
sem prévia autorização do Presidente.
Art. 2º À Câmara Municipal compete:
a) exercer funções legislativas;
b) exercer funções de fiscalização externa, financei-
ra e orçamentária;
c) exercer funções de controle político-administrativo;
d) exercer funções de assessoramento dos atos do 
Executivo; e
e) exercer funções de administração interna.
§ 1º As funções legislativas consistem em deliberar, 
por meio de leis, decretos-legislativos e resoluções, 
sobre todas as matérias de competência do Muni-
cípio, respeitadas as reservas constitucionais da 
União e do Estado.
§ 2º As funções de fiscalização externa, financeira e 
orçamentária, são exercidas com o auxílio do Tri-
bunal de Contas do Estado, e compreendem: 
a) apreciação e julgamento das contas do exercício 
financeiro, apresentadas pelo Prefeito, pela Mesa 
da Câmara e por autarquias municipais;
b) acompanhamento das atividades financeiras e 
orçamentárias do Município;
c) julgamento da regularidade das contas dos 
administradores e demais responsáveis por bens e 
valores.

§ 3º As funções de controle político-administrativo 
se exercem sobre o Prefeito, os Secretários Munici-
pais, a Mesa da Câmara e os Vereadores. 
§ 4º As funções de assessoramento dos atos do Exe-
cutivo consistem em sugerir a este órgão medidas 
de interesse público, mediante indicações.
§ 5º As funções administrativas são restritas à sua 
organização interna, à regulamentação de seu fun-
cionalismo e à estruturação e direção de seus ser-
viços auxiliares.

O regimento interno estipula as funções de compe-
tência da câmara municipal e, em sequência, define em 
que consiste cada uma das funções, devendo o aluno 
memorizar as definições das funções listadas no § 1º ao 
5º, por serem, provavelmente, uma questão da prova.

Atenção para a diferença entre legislatura e sessão 
legislativa, pois a banca costuma alterar uma pela outra. 
A legislatura corresponde ao mandato integral, os qua-
tro anos que os eleitos exercerão o mandato eletivo, até 
a próxima eleição. As sessões legislativas correspondem 
a cada ano corrente, excetuado o período de recesso.

Portanto, os vereadores são eleitos para uma legis-
latura, o mandato de quatro anos, a qual é composta 
por quatro sessões legislativas, uma a cada ano cor-
respondente à duração do mandato.

Capítulo II — Da Instalação

Art. 3º No início da primeira sessão legislativa de 
cada legislatura, no dia e horário fixados pela Lei 
Orgânica dos Municípios, os Vereadores eleitos, 
independente de número e convocação, reúnem-se 
sob a presidência do mais votado dos presentes, em 
Sessão Solene de Instalação, e são empossados, jun-
tamente com o Prefeito e o Vice-Prefeito.
§ 1º Aberta a Sessão, o Presidente convida dois 
Vereadores presentes, de preferência de partidos 
diferentes, para secretariarem os trabalhos.
§ 2º No ato da posse, os Vereadores, o Prefeito e o 
Vice-Prefeito devem desincompatibilizar-se e apre-
sentar à Mesa seus diplomas e suas declarações de 
bens, que são transcritas em livro próprio e inseri-
das em ata resumidamente.
§ 3º As declarações de bens do Prefeito e do Vice-
-Prefeito são lidas pelo 1º Secretário, para conhe-
cimento do público, enquanto as dos Vereadores 
permanecem sobre a Mesa, à disposição de quem 
queira examiná-las.
[…]
§ 6º No caso da posse não se verificar na ocasião 
prevista neste artigo, deve ela ocorrer:
a) dentro de quinze (15) dias, a contar da realização 
da Sessão Solene de Instalação, salvo motivo justo, 
aceito pela Câmara, quando se tratar de Vereador;
b) dentro de dez (10) dias, a contar da ocorrência 
do mesmo fato, salvo motivo justificado, aceito 
pela Câmara, quando se tratar do Prefeito ou do 
Vice-Prefeito.
§ 7º Quando a posse se dá em Sessão posterior à 
da instalação ou algum suplente de Vereador vem a 
suceder ou a substituir outro Vereador, o Presiden-
te nomeia uma Comissão para recebê-lo e acompa-
nhá-lo até a Mesa, onde, observadas as exigências e 
os ritos deste artigo, é empossado.
§ 8º O suplente de Vereador, tendo tomado posse 
uma vez, fica dispensado de todas as exigências 
deste artigo, nas vezes subsequentes em que é 
convocado.
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§ 9º Ao término do mandato, os Vereadores, o Pre-
feito e o Vice-Prefeito devem fazer novamente suas 
declarações de bens, que são apresentadas à Mesa, 
nos termos dos §§ 2º e 3º deste artigo.

A solenidade de posse é presidida pelo mais vota-
do, sendo incorreto afirmar que será pelo presidente 
da mesa, haja vista que a eleição da mesa ocorrerá 
posteriormente. 

Destaca-se a obrigação de apresentação da declaração 
de bens, assunto corriqueiro em provas, relacionados ao 
controle da corrupção e enriquecimento ilícito, permitin-
do uma análise da evolução patrimonial dos políticos.

Aos que não tomarem posse da solenidade de ins-
talação, o prazo será de 15 dias para os vereadores 
e de 10 dias para o prefeito e vice-prefeito; atente-se 
para a diferença de prazos para os cargos.

TÍTULO II — DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA

Capítulo I — Da Mesa

Art. 6º A Mesa compõe-se do Presidente, do 1º e do 
2º Secretários. 
§ 1º Para substituir o Presidente e os Secretários há 
o Vice-Presidente e o 3º Secretário.
§ 2º Nenhum membro da Mesa pode deixar o seu 
lugar, durante a Sessão, sem que, no ato, esteja pre-
sente o seu substituto.
§ 3º O Presidente convida qualquer Vereador para 
substituir os Secretários, na falta eventual do 
substituto.
§ 4º Ausentes todos os membros da Mesa e seus res-
pectivos substitutos, o Vereador mais idoso, entre os 
presentes, à hora regimental, assume a Presidência 
e abre a Sessão, convidando dois (2) dos Vereadores, 
que estão em Plenário, para secretariar os trabalhos.
Art. 7º As funções dos membros da Mesa e de seus 
respectivos substitutos somente cessam:
I - no término da segunda sessão legislativa, com a 
eleição da nova Mesa;
II - pela renúncia, apresentada por escrito;
III - pela destituição, mediante o voto de dois terços 
(2/3) dos Vereadores da Câmara, quando os mem-
bros da Mesa e seus respectivos substitutos são 
considerados faltosos, omissos ou ineficientes no 
desempenho de suas atribuições regimentais;
IV - pela destituição automática, prevista no § 3º do 
artigo 84 deste Regimento;
V - pela perda do mandato;
VI - pela morte;
VII - no término da legislatura.
Parágrafo único. A destituição, de que trata o inci-
so III deste artigo, pode ser proposta por qualquer 
Vereador, em processo em que se assegure amplo 
direito de defesa, observadas, no que couberem, as 
disposições do processo de cassação de mandato.

A Mesa é um dos órgãos mais importantes da 
câmara, a qual preside as sessões e os trabalhos legis-
lativos, sendo de suma importância a memorização de 
suas funções. Chama-se atenção para o fato de que, 
na ausência de todos os membros e seus substitutos, 
quem presidirá a sessão será o vereador mais idoso.

Na sessão de instalação quem preside é o mais 
votado; portanto, o aluno deve atentar-se para “pega-
dinhas” que invertam a regra disposta no regimento, 
de modo que na instalação preside o mais votado, mas 
na falta da Mesa a presidência é exercida pelo verea-
dor mais idoso.

Os membros da Mesa não podem integrar nenhuma 
comissão da câmara, seja permanente ou temporária.

Art. 12 Além de outras atribuições, consignadas 
neste Regimento, ou dele implicitamente resultan-
tes, compete especial ou privativamente à Mesa:
I - dirigir, sob a orientação da Presidência, os traba-
lhos em Plenário;
II - propor projetos de lei, que criem ou extingam 
cargos dos serviços da Câmara e fixem os respecti-
vos vencimentos;
III - propor projetos de decreto-legislativo, dispon-
do sobre:
a) licença ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, para se 
afastarem do cargo;
b) autorização ao Prefeito, para, por necessidade 
de serviço, ausentar-se do Município, por mais de 
quinze (15) dias;
c) infrações político-administrativas julgadas pro-
cedentes pela Câmara;
d) julgamento das contas do Prefeito.
IV - propor projetos de resolução, dispondo sobre 
licença aos Vereadores, para se afastarem do cargo;
V - propor, conforme o caso, projetos de decreto-
-legislativo ou de resolução, criando Comissões 
Especiais de Inquérito, na forma prevista neste 
Regimento;
VI - elaborar e expedir, mediante Ato, a discrimi-
nação analítica das dotações orçamentárias da 
Câmara, bem como alterá-la, quando necessário;
VII - apresentar projetos de lei, dispondo sobre a 
abertura de créditos suplementares ou especiais, 
através da anulação parcial ou total da dotação da 
Câmara;
VIII - suplementar, mediante Ato, as dotações do 
orçamento da Câmara, observado o limite de auto-
rização, constante da lei orçamentária, desde que 
os recursos para sua cobertura sejam provenien-
tes da anulação, total ou parcial, de suas dotações 
orçamentárias;
IX - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de 
caixa existente na Câmara, ao final do exercício;
X - enviar ao Prefeito, até o dia 1º de março de cada 
ano, as contas do exercício anterior, para fins de 
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado;
XI - nomear, promover, comissionar, conceder gra-
tificações, licenças, pôr em disponibilidade, exo-
nerar, demitir, aposentar e punir funcionários ou 
servidores da Câmara Municipal, nos termos da lei;
XII - assinar os autógrafos das leis destinadas à 
sanção e promulgação pelo Chefe do Executivo;
XIII - opinar sobre as reformas do Regimento 
Interno;
XIV - permitir ou não sejam irradiados, fotogra-
fados, televisionados ou filmados os trabalhos da 
Câmara, no Plenário ou nas Comissões, sem ônus 
para os cofres públicos;
XV - decidir os recursos interpostos contra atos ou 
decisões do Presidente;
XVI - convocar sessões extraordinárias, quando há 
matéria de interesse público relevante e urgente a 
deliberar.
Art. 13 Os membros da Mesa e os seus substitu-
tos reúnem-se, pelo menos quinzenalmente, a fim 
de deliberar, por maioria de votos, sobre todos os 
assuntos da Câmara, sujeitos ao seu exame, assi-
nando e dando à publicação os respectivos atos e 
decisões.

Em que pese a dificuldade em memorizar tanta 
informação, principalmente no estudo de regimentos, 
em que se tem vários dispositivos com competências 
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de órgãos ou autoridades, as competências exclusivas 
da Mesa da câmara municipal devem ser memoriza-
das pelo aluno.

As reuniões da Mesa ocorrerão, no mínimo, de 
forma quinzenal. A banca tende a alterar o prazo 
estabelecido, alterando “quinzenalmente” por men-
salmente, bimestralmente e afins, portanto, atenção!

Art. 27 A renúncia dos membros da Mesa e de seus 
respectivos substitutos dá-se por ofício a ela dirigi-
do, e efetiva-se, independentemente de deliberação 
do Plenário, a partir do momento em que é lido em 
Sessão.
§ 1º Não se encontrando presente na Sessão o 
Vereador renunciante, o ofício só é lido se estiver 
com firma reconhecida.
§ 2º Em caso de renúncia total da Mesa e dos Substi-
tutos, o ofício respectivo é levado ao conhecimento 
do Plenário, pelo Vereador mais votado, exercendo 
o mesmo as funções de Presidente, nos termos do 
parágrafo único do artigo 8º deste Regimento.

O art. 27 e os seus parágrafos permitem a realização 
de excelente questão de prova, dadas as peculiarida-
des que serão demonstradas. A renúncia de membro 
da mesa efetiva-se independentemente de deliberação 
do plenário, ou seja, o membro tem o direito de se des-
tituir, não precisa de aprovação do plenário.

Na hipótese de todos os membros e substitutos 
renunciarem aos cargos, também não haverá deli-
beração do plenário, mas apenas será levado ao seu 
conhecimento. A banca tende a afirmar que haverá 
deliberação, porém a situação é, apenas, levada ao 
conhecimento em sessão presidida pelo vereador 
mais votado da casa.

Capítulo II — Das Comissões

Art. 32 Comissões são órgãos técnicos constituídos 
pelos membros da Câmara e destinados a proceder 
estudos, a emitir pareceres especializados, a reali-
zar investigações ou a representar a Câmara.
Art. 33 As comissões da Câmara são:
I - permanentes, as que subsistem através da 
Legislatura;
II - temporárias, as que são constituídas com finali-
dades especiais ou de representação, e que se extin-
guem com o término da Legislatura ou antes dela, 
quando preenchidos os fins para as quais foram 
constituídas.

As comissões são de suma importância no âmbi-
to dos trabalhos legislativos; são órgãos técnicos e 
especializados por determinados temas. Algumas 
comissões serão permanentes, atuam durante toda 
legislatura, mas outras serão constituídas para deter-
minados casos e, em seguida, destituídas.

A definição das comissões e suas duas espécies são 
de memorização obrigatória por parte do aluno, pois 
corresponde a um tema com elevada probabilidade 
de ser cobrado em provas de concurso.

Art. 34 As comissões permanentes são em número 
de 8 (oito) composta cada uma de 3 (três) vereado-
res, excetuando-se a Comissão de Ética que será 
composta por 5 (cinco) membros com as seguintes 
denominações:
I - Justiça e Redação;
II - Finanças e Orçamento;
III - Desenvolvimento Urbano;

IV - Educação e Cultura;
V - Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social;
VI - Saúde, Saneamento Básico, Ecologia e Meio 
Ambiente;
VII - Segurança Pública;
VIII - Ética e decoro parlamentar.

São oito comissões permanentes no âmbito da 
câmara municipal, compostas por três vereadores 
cada, exceto a Comissão de Ética e decoro parlamen-
tar, a qual será composta por cinco membros.

As comissões podem ser formadas mediante acor-
do entre os vereadores, assegurando composição 
representativa de todos os partidos. Na hipótese de 
não haver acordo, será realizada votação pública, 
em voto aberto, sendo os mais votados eleitos para as 
comissões respectivas; é vedado ao vereador partici-
par de mais de três comissões.

Art. 39 Às Comissões Permanentes compete:
I - estudar as proposições e as outras matérias sub-
metidas ao seu exame, dando-lhes parecer, ofere-
cendo-lhes substitutivos e emendas;
II - promover estudos, pesquisas e investigações 
sobre problemas de interesse público, relativos à 
sua competência;
III - tomar a iniciativa da elaboração de proposi-
ções ligadas ao estudo de tais problemas, ou decor-
rentes de indicação da Câmara ou de dispositivos 
regimentais.
§ 1º A esfera de competência de cada Comissão 
abrange os assuntos que, diretamente ou por afini-
dade, relaciona-se com a sua denominação.
§ 2º É vedado a uma Comissão, ao apreciar proposi-
ção ou qualquer matéria submetida ao seu exame, 
opinar sobre aspectos que não são de sua compe-
tência específica.
§ 3º É facultado às Comissões Permanentes exa-
rarem parecer em conjunto, quando uma mesma 
proposição é distribuída a duas (2) ou mais Comis-
sões e há entre elas unidade de pensamento sobre 
o assunto.

As comissões permanentes são especializadas por 
assuntos, não podendo emitir opiniões sobre aqueles 
estranhos à sua especialidade. Todavia, há assuntos 
que transbordam os temas, sendo a matéria apreciada 
por mais de uma comissão.

Quando a matéria é apreciada por duas ou mais 
comissões, essas podem emitir pareceres individuais, 
se divergentes os pensamentos, ou em conjunto, se os 
pensamentos forem convergentes.

Art. 44 Cada Comissão Permanente, logo que cons-
tituída, reúne-se, sob a direção do mais idoso dos 
seus membros, para eleger o seu Presidente.
Art. 45 Aos Presidentes das Comissões Permanen-
tes compete:
I - convocar reuniões extraordinárias, ainda que a 
Câmara esteja em recesso, de ofício ou a requeri-
mento da maioria dos membros de cada Comissão;
II - presidir as reuniões da sua Comissão, zelan-
do pela ordem dos trabalhos e pelas solenidades 
necessárias;
III - receber as matérias destinadas à sua Comissão, 
distribuindo-as aos relatores por eles designados;
IV - dar conhecimento à sua Comissão das matérias 
recebidas, bem como dos relatores por eles designa-
dos ou substituídos;
V - conceder a palavra aos membros de sua Comis-
são, durante as reuniões;
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VI - advertir o orador que se exalta nos debates ou 
falta com a consideração devida aos seus pares;
VII - interromper o orador que está falando sobre 
matéria vencida ou estranha aos debates;
VIII - suspender ou encerrar as reuniões, quando as 
circunstâncias o exigem;
IX - submeter a votos o parecer do relator e procla-
mar o resultado da votação;
X - resolver as reclamações e as questões de ordem 
sobre o andamento dos trabalhos de sua comissão;
XI - assinar os pareceres e convidar os demais 
membros de sua Comissão a fazê-lo;
XII - enviar ao Presidente da Câmara toda a maté-
ria destinada à leitura, discussão e votação no 
Plenário;
XIII - zelar pela observância dos prazos concedidos 
à sua Comissão;
XIV - representar sua Comissão nas relações com a 
Mesa e o Plenário;
XV - conceder “vista” de proposições aos membros 
de sua Comissão, não podendo esta “vista” exceder 
a dois (2) dias, para as proposições em regime de 
tramitação ordinária;
XVI - solicitar ao Presidente da Câmara substitu-
tos para os membros de sua Comissão, que estão 
impedidos de comparecer às reuniões, por motivo 
de licença ou de outros impedimentos temporários;
XVII - fazer ao Plenário, em nome de sua Comissão, 
as comunicações que são necessárias;
XVIII - apresentar ao Presidente da Câmara relató-
rio anual dos trabalhos de sua Comissão;
XIX - justificar ao Presidente da Câmara as faltas 
dos membros de sua Comissão às reuniões.
§ 1º Os Presidentes das Comissões Permanentes 
podem funcionar como relatores e votar em todas 
as deliberações de sua Comissão.
§ 2º Dos atos praticados pelo Presidente de uma 
Comissão Permanente cabe recursos ao Plenário, 
desde que interposto por um de seus membros.
§ 3º Os Presidentes das Comissões Permanentes 
são substituídos, em suas ausências, faltas, impedi-
mentos e licenças, pelo membro mais idoso de cada 
Comissão.

Toda comissão permanente terá um presidente elei-
to pelos próprios membros da comissão. A sessão para 
escolha do presidente será dirigida pelo vereador mais 
idoso, devendo o aluno atentar-se para as situações em 
que preside o mais votado ou o mais idoso.

Os presidentes podem ser relatores e votar os 
temas submetidos à apreciação da comissão; serão 
substituídos, em caso de ausência ou afastamento, 
pelo mais idoso vereador da comissão.

Art. 48 As Comissões Permanentes reúnem-se:
a) ordinariamente, 1 (uma) vez por semana, sempre 
1 (um) dia antes das sessões.
b) extraordinariamente, sempre que necessário, 
mediante convocação escrita, com antecedência 
mínima de quarenta e oito (48) horas, feita de ofício 
pelos respectivos Presidentes, ou a requerimento da 
maioria dos membros da Comissão a ser convoca-
da, fixando dia e hora da reunião, e mencionando-
-se a matéria a ser apreciada;
c) extraordinariamente, para reunião conjunta, 
quando convocadas pelo Presidente da Câmara.
§ 1º Não é permitido às Comissões Permanentes se 
reunirem extraordinariamente, durante o transcor-
rer das Sessões Ordinárias e Extraordinárias da 
Câmara.

§ 2º As reuniões ordinárias ou extraordinárias das 
Comissões Permanentes só se realizam na sala a 
elas reservada e têm a duração máxima de uma 
hora, salvo deliberação em contrário da maioria 
dos seus membros.
§ 3º É permitida a convocação de reunião extraor-
dinária das Comissões Permanentes, no recesso, 
pelo Presidente da respectiva Comissão ou pelo 
Presidente da Câmara.

As comissões permanentes reúnem-se, ordina-
riamente, uma vez por semana, no mínimo, sempre 
um dia antes das sessões da câmara municipal. As 
reuniões extraordinárias são convocadas sempre que 
necessário, podem ser exclusivas da comissão ou em 
conjunto com outra comissão.

As reuniões conjuntas de duas ou mais comissões 
permanentes serão presididas pelo presidente mais 
idoso das comissões reunidas em conjunto. Reforça-se 
a questão sobre as situações em que se determina o 
presidente por mais idoso ou mais votado.

Art. 64 Parecer é o pronunciamento de uma Comis-
são sobre matéria sujeita ao seu estudo, concluin-
do, em termos explícitos, pela aprovação, rejeição 
ou arquivamento da matéria.
Art. 65 O parecer de uma Comissão versa exclusi-
vamente sobre o mérito das matérias submetidas 
ao seu exame, nos termos de sua competência, sal-
vo o da Comissão de Justiça e Redação, que aprecia 
a matéria também quanto a sua constitucionalida-
de e legalidade.
Art. 66 O parecer escrito compõem-se de duas 
partes:
I - relatório, com exposição a respeito da matéria;
II - conclusão, expressando o pensamento das 
Comissões.

Após deliberar acerca da matéria submetida à 
apreciação, a comissão emite um parecer conclusivo 
pela aprovação, rejeição ou arquivamento da matéria. 
Destaca-se que o parecer é opinativo sobre a matéria, 
não se trata de votação da matéria em si, a qual será 
realizada pelo plenário da câmara municipal.

Art. 74-A Comissões temporárias são as constituí-
das com finalidades especiais e se extinguem com o 
término da legislatura, ou antes dela, quando atin-
gidos os fins propostos. E poderão ser:
I - Comissão de Assuntos Relevantes;
II - Comissão de Representação;
III - Comissão Processante;
IV - Comissão Parlamentar de Inquérito.

As comissões temporárias são constituídas para 
fins específicos, sendo extintas após a conclusão dos 
trabalhos. Em todo caso, a comissão extingue-se com o 
término da legislatura, ainda que pendentes os traba-
lhos. Reforça-se a diferença entre legislatura, fim dos 
quatro anos de mandato, com as sessões legislativas, 
finalizadas a cada ano.

As comissões temporárias não se extinguem com o 
fim de uma sessão legislativa, mas apenas da legisla-
tura, merecendo atenção o detalhe, pois é uma exce-
lente “pegadinha” de prova.

Art. 74-B Comissões de Assuntos Relevantes são 
aquelas que se destinam à elaboração e apreciação 
de estudos de problemas municipais e à tomada de 
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posição da Câmara em assuntos de reconhecida 
relevância.
§ 1º As Comissões de Assuntos Relevantes serão 
constituídas mediante apresentação de projeto de 
resolução, aprovado por maioria simples.
§ 2º O projeto de resolução a que alude o parágrafo 
1º do art.74-B, independentemente de parecer, terá 
uma única discussão e votação na ordem do dia da 
mesma sessão de sua apresentação.
§ 3º O projeto de resolução que constituir a Comis-
são de Assuntos Relevantes deverá indicar:
I - a finalidade, devidamente fundamentada;
II - o número de membros, não superior a cinco;
III - o prazo de funcionamento.
§ 4º Ao Presidente da Câmara caberá indicar os 
vereadores que comporão a Comissão de Assuntos 
Relevantes, assegurando-se, tanto quanto possível, 
a representação proporcional dos partidos.
§ 5º O primeiro ou o único signatário de projeto 
de resolução que propõe a criação da Comissão de 
Assuntos Relevantes obrigatoriamente dele fará 
parte, na qualidade de seu Presidente.
§ 6º Concluídos seus trabalhos, a Comissão de 
Assuntos Relevantes elaborará parecer sobre a 
matéria, o qual será protocolado no Setor de Pro-
tocolo da Câmara, para sua leitura em Plenário, na 
primeira sessão ordinária subsequente.
§ 7º Do parecer será extraída cópia ao vereador que 
a solicitar, pelo Setor de Protocolo da Câmara.
§ 8º Se a Comissão de Assuntos Relevantes deixar 
de concluir seus trabalhos dentro do prazo esta-
belecido, ficará automaticamente extinta, salvo 
se o Plenário houver aprovado, em tempo hábil, 
projeto de resolução prorrogando o seu prazo de 
funcionamento.
§ 9º Não caberá constituição de Comissão de Assun-
tos Relevantes para tratar de assuntos de compe-
tência de qualquer das Comissões Permanentes.
Art. 74-C As Comissões de Representação têm por 
finalidade representar a Câmara em atos externos, 
de caráter social ou cultural, inclusive participação 
em congressos.
§ 1º As Comissões de Representação serão 
constituídas:
I - mediante projeto de resolução, aprovado por 
maioria simples e submetido à discussão e votação 
únicas na ordem do dia da sessão seguinte à de sua 
apresentação, se acarretar despesas;
II - mediante simples requerimento, submetido à 
discussão e votação única durante a “ORDEM DO 
DIA” da mesma sessão de sua apresentação, quan-
do não acarretar despesas.
§ 2º No caso do inciso I do § 1º do art.74-C, será 
obrigatoriamente ouvida a Comissão de Finanças 
e Orçamentos, no prazo de três dias, contados da 
apresentação do projeto respectivo.
§ 3º Qualquer que seja a forma de constituição 
da Comissão de Representação, o ato constitutivo 
deverá conter:
I - a finalidade;
II - o número de membros, não superior a cinco;
III - o prazo de duração.
§ 4º Os membros da Comissão de Representação 
serão nomeados pelo Presidente da Câmara, que 
poderá, a seu critério, integrá-la ou não observada, 
sempre que possível, a representação proporcional 
dos partidos.
§ 5º A Comissão de Representação será sempre pre-
sidida pelo único ou primeiro dos signatários da 
Resolução que a criou, quando dela não fizer parte 
o Presidente ou o Vice-Presidente da Câmara.

§ 6º Os membros da Comissão de Representação, 
requererão licença a Câmara, quando necessário.
§ 7º Os membros da Comissão de Representação 
constituída nos termos do inciso I, do § 1º do artigo 
74-C, deverão apresentar ao Plenário relatórios das 
atividades desenvolvidas durante a representação, 
bem como prestação de contas das despesas efetua-
das, no prazo de dez dias após o seu término.
Art. 74-D As Comissões Processantes, sempre 
observando o disposto no artigo 227 deste Regimen-
to, serão constituídas com as seguintes finalidades:
I - apurar infrações político-administrativas do pre-
feito e dos vereadores, no desempenho de suas fun-
ções, nos termos deste Regimento;
II - destituir dos membros da mesa, nos termos dos 
artigos 28, 29 e 30 deste Regimento.

São quatro espécies de comissões temporárias, três 
citadas acima com suas respectivas funções, sendo 
de suma importância a memorização das funções de 
cada espécie de comissão. São elas:

	z comissões de assuntos relevantes;
	z comissões de representação; 
	z comissões processantes.

A Comissão Parlamentar de Inquérito será anali-
sada a seguir, dada sua relevância para fins de prova, 
haja vista ser a comissão temporária mais importante 
da câmara municipal.

Art. 74-E As Comissões Parlamentares de Inquérito 
destinar-se-ão a apurar irregularidades sobre fato 
determinado que se incluam na competência muni-
cipal, devendo ser constituídas mediante reque-
rimento subscrito por, no mínimo, um terço dos 
membros da Câmara.
Parágrafo único. O requerimento para sua consti-
tuição deverá conter:
I - a especificação do fato ou dos fatos a serem 
apurados;
II - o número de membros que integrarão a comis-
são, não podendo ser inferior a três;
III - o prazo de seu funcionamento, que não pode-
rá ser superior a 90 dias, salvo previsão expressa 
aprovada em Plenário;
IV - a indicação, se for o caso, dos vereadores que 
servirão como testemunhas.

A CPI apura fatos certos e por prazo determinado; 
no caso do regimento, o prazo de duração será de 90 
dias, o qual pode ser prorrogado por deliberação do 
plenário.

A instauração da CPI necessita de, no mínimo, 
requerimento de 1/3 dos membros da câmara muni-
cipal. Trata-se de direito subjetivo dos vereadores a 
instauração da CPI, de modo que, atingido o quórum 
de 1/3, a CPI deve ser instaurada, não dependendo de 
aprovação do presidente ou do plenário.

Art. 74-I Os membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, no interesse da investigação, poderão, 
em conjunto ou isoladamente:
I - proceder a vistorias e levantamentos nas reparti-
ções públicas municipais e entidades descentraliza-
das, onde terão livre ingresso e permanência;
II - requisitar de seus responsáveis a exibição de 
documentos e a apresentação de esclarecimentos 
necessários;
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III - transportar-se aos lugares onde se fizer mis-
ter a sua presença, ali realizando os atos que lhe 
competirem.
Parágrafo único. É de 15 (quinze) dias, prorrogável 
por igual período, desde que solicitado e devida-
mente justificado, o prazo para que os responsáveis 
pelos órgãos da administração direta e indireta 
prestem as informações e encaminhem os docu-
mentos requisitados pelas Comissões Parlamenta-
res de Inquérito.
Art. 74-J No exercício de suas atribuições, poderão, 
ainda, as Comissões Parlamentares de Inquérito, 
através de seu presidente:
I - determinar as diligências que reputarem 
necessárias;
II - requerer a convocação de secretário municipal;
III - tomar o depoimento de quaisquer autoridades, 
intimar testemunhas e inquiri-las sob compromisso;
IV - proceder a verificações contábeis em livros, 
papéis e documentos dos órgãos da administração 
direta e indireta.

A CPI possui poderes de investigação típicos de 
autoridade judiciária, podendo requisitar informa-
ções de órgãos, entidades e autoridades. 

Importante destacar que, ao contrário das CPIs 
estaduais e federais, a CPI municipal não pode deter-
minar a quebra de sigilos bancários, fiscal e de dados 
telefônicos sem autorização judicial.

Mesmo que o dispositivo afirme que pode tomar 
depoimento de qualquer autoridade, o prefeito não 
pode ser obrigado a depor, sob pena de desrespeito 
à separação dos poderes. Portanto, apenas autorida-
des subordinadas ao prefeito podem ser convocadas, 
como os secretários, mas o chefe do Executivo não 
pode ser imposto a prestar declaração.

Destaca-se que a CPI não julga o ato, apenas apura 
a irregularidade e, concluindo pela existência de ilíci-
tos, remete as informações às autoridades competen-
tes, como o ministério público, por exemplo.

TÍTULO III — DOS VEREADORES

Capítulo I — Disposições Preliminares

Art. 75 Os Vereadores são agentes políticos, inves-
tidos no mandato legislativo municipal.
Art. 76 Os Vereadores são obrigados a:
I - comparecer à Câmara na hora determinada para 
o início das sessões, nela permanecendo até o final 
dos trabalhos;
II - desempenhar-se dos encargos para os quais são 
designados em decorrência do seu mandato;
III - propor à Câmara todas as medidas que julgar 
convenientes ao interesse do Município, bem como 
impugnar as que lhe parecem prejudiciais ou con-
trárias ao interesse público;
IV - fazer, no início e no término do seu mandato, 
declaração pública dos seus bens;
V - exercer o mandato com dignidade, zelando pelo 
prestígio e decoro da Câmara Municipal;
VI - votar, obrigatoriamente, as proposições subme-
tidas à deliberação da Câmara;
VII - desligar o comando colocado à sua disposição 
e que aciona o painel eletrônico, ao se retirar do 
Plenário;

VIII - comparecer aos atos solenes oficiais da 
Câmara trajado com paletó e gravata e, às Sessões, 
em traje social, facultando-se, neste caso, o uso de 
paletó e gravata;
XI - residir no território do Município.

Os vereadores são agentes políticos, denominados 
membros do Poder Legislativo, eleitos para uma legis-
latura, com as obrigações dispostas acima, no rol do 
art. 76.

Art. 77 Se qualquer Vereador comete, dentro do 
recinto da Câmara, excesso que deva ser reprimido, 
o Presidente conhece o fato e toma as seguintes pro-
vidências, conforme sua gravidade:
a) advertência pessoal;
b) advertência em Plenário;
c) proposta de cassação do mandato, se o procedi-
mento é incompatível com a dignidade da Câmara.
Art. 78 Os Vereadores não podem desde a posse:
I - firmar ou manter contrato com o Município, com 
suas entidades descentralizadas ou com pessoas 
que realizam serviços ou obras municipais, salvo 
quando o contrato obedece a cláusula e condições, 
uniformes para todos os interessados.
II - exercer outro mandato eletivo;
III - patrocinar causa contra o Município ou suas 
entidades descentralizadas;
IV - ocupar cargo em comissão ou aceitar, salvo 
mediante concurso público, emprego ou função, no 
âmbito da Administração Pública Direta ou Indire-
ta Municipal.

Os vereadores possuem imunidade material pelas 
palavras e votos, não sendo responsabilizados crimi-
nal e civilmente por tais falas. Contudo, há possibili-
dade de sanção administrativa, classificadas em três 
espécies: 

	z advertência pessoal; 
	z advertência em plenário;
	z cassação do mandato por quebra do decoro 

parlamentar.

Capítulo III — Das Vagas

Art.85 A Câmara pode cassar o mandato do Verea-
dor, quando:
I - utilizar-se do mandato para a prática de atos de 
corrupção ou de improbidade administrativa;
II - fixar residência fora do Município;
III - proceder de modo incompatível com a dignida-
de da Câmara ou faltar com o decoro na sua con-
duta pública;
IV - proceder de modo atentatório às instituições 
vigentes.
§ 1º O processo de cassação do mandato do Verea-
dor é o estabelecido pela legislação federal, se outro 
não é determinado pela legislação estadual.
§ 2º O Presidente da Câmara pode afastar de suas 
funções o Vereador acusado, desde que a denúncia 
seja recebida pela maioria absoluta dos membros 
da Câmara, convocando o respectivo suplente, até 
o julgamento final.
§ 3º O suplente convocado na forma do § 2º deste 
artigo não intervém nem vota nos atos do processo 
do substituído.
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A cassação de mandato só ocorre nas restritas 
hipóteses acima, por constituir sanção demasiada-
mente grave. 

Atenção para não confundir cassação de mandato 
com cassação de direitos políticos. A CF, de 1988, veda 
a cassação de direitos políticos, aos quais cabem ape-
nas suspensão e perda. A cassação de mandato é per-
mitida, consistente na perda do mandato do vereador 
mediante sanção aplicada pela câmara municipal.

Nos casos de vagar cadeira de vereador, será con-
vocado o suplente para, em 15 dias, tomar posse no 
lugar do vereador cassado.

TÍTULO IV — DAS SESSÕES

Capítulo I — Disposições Gerais

Art. 97 As sessões são públicas, salvo deliberação 
em contrário, tomada pela maioria de dois terços 
(2/3) dos membros da Câmara, na ocorrência de 
motivo relevante.
Parágrafo único. Em casos excepcionais, a Câmara, 
por decisão da maioria absoluta de seus membros, 
pode declarar-se em sessão permanente.
Art.98 As sessões da Câmara Municipal são:
a) Solene de Instalação, para posse dos Vereadores, 
Prefeito e Vice-Prefeito, e eleição da Mesa;
b) Ordinárias, as que se realizam às terças-feiras, 
sendo a primeira com início às 9 horas e a segun-
da com início às 15 horas, podendo ser antecipa-
das, retardadas ou transferidas por deliberação 
da Câmara a requerimento de, pelo menos, 3 (três) 
Vereadores;
c) Extraordinárias, as que se realizam em dias ou 
horários diferentes dos fixados para as ordinárias;
d) Solenes, as convocadas pelo Presidente ou deli-
beração da Câmara para prestação de homenagens 
ou comemorações de fatos cívicos.
§ 1º O horário a que se refere a letra “b”, deste 
artigo pode ser alterado desde que aprovado pelo 
Plenário, a requerimento de pelo menos três (3) 
Vereadores.
§ 2º Não há sessões ordinárias de 05 de dezembro a 
31 de janeiro e durante todo o mês de julho.

A publicidade é regra na Administração Pública, 
motivo pelo qual as sessões da câmara municipal são 
abertas ao público. Entretanto, podem ocorrer de for-
ma sigilosa, por deliberação de 2/3 dos vereadores, em 
caso de situação relevante que justifique o fechamen-
to da sessão.

As sessões ordinárias correspondem aos trabalhos 
normais dos vereadores, ocorrem uma vez por sema-
na, às terças-feiras. O dispositivo da sessão ordinária 
foi alterado em 2023, extremamente recente, o que 
aumenta a possibilidade de cobrança em prova.

As sessões extraordinárias são convocadas, em 
regra, por situação emergencial, motivo pelo qual 
podem ser realizadas tanto no período noturno quan-
to diurno, não necessitam seguir o horário definido 
para as sessões ordinárias.

A câmara poderá ser convocada extraordina-
riamente, durante o recesso, pelo prefeito, sempre 
que entender necessário, cujo pedido será enviado 
ao presidente da casa, com mínimo de dois dias de 
antecedência.

Consideram-se extraordinárias as sessões solenes, 
seguindo o mesmo protocolo das extraordinárias. As 
sessões têm duração máxima de seis horas, tanto as 
ordinárias quanto as extraordinárias.

Capítulo II — Das Sessões Ordinárias

Art. 110 A discussão e a votação das matérias 
constantes na Ordem do Dia só podem ser efetua-
das com a presença da maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara.
§ 1º Para efeito de abertura da ordem do dia e 
votação das matérias, a presença dos vereadores e 
vereadoras é verificada através da chamada regi-
mental, que pode ser realizada através do painel 
eletrônico, ou manualmente, através das listas 
nominais de chamada.
§ 2º Existindo matérias urgentes e não havendo 
número legal para deliberação, o Presidente sus-
pende a sessão pelo prazo máximo de até 30 (trin-
ta) minutos, excluindo este do respectivo prazo de 
duração.
§ 3º Se, esgotado o prazo de suspensão, ainda não 
houver número legal, a discussão e votação das 
matérias serão adiadas para a subsequente, encer-
rando-se a sessão.

O quórum para que se possa deliberar e votar 
as proposições é de maioria absoluta. A sessão pode 
iniciar-se com quórum menor, porém, em nenhuma 
hipótese, haverá discussão ou votação de qualquer 
matéria prevista para o dia.

TÍTULO IV-A — DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

Art. 121-A A Câmara Municipal de Santo André 
poderá realizar audiências públicas para instruir 
matéria legislativa ou qualquer outro assunto de 
interesse público relevante, mediante requerimento 
escrito de qualquer vereador ou vereadora, aprova-
do pelo Plenário.
Art. 121-B As audiências públicas terão por 
finalidade:
I - propiciar publicidade ao tema nelas discutido;
II - colher subsídios e informações acerca da maté-
ria tema da audiência;
III - possibilitar e aprofundar o debate sobre as 
matérias de interesse do Município e dos seus 
cidadãos;
IV - colher opiniões e sugestões dos munícipes, enti-
dades e associações de interesse público;
V - identificar, da forma mais ampla possível, 
todos os aspectos relevantes da matéria objeto da 
audiência;

Qualquer vereador poderá requerer realização de 
audiência pública, a qual será deliberada pelo plená-
rio. Audiência pública visa permitir a participação da 
sociedade em pauta de relevante interesse público.

Não se confunde audiência pública com o fato de 
as sessões serem públicas. Nas audiências há partici-
pação efetiva da sociedade, como sugestões e opiniões 
dos munícipes, enquanto nas sessões apenas os verea-
dores participam, podendo a sociedade, apenas, assis-
tir as deliberações.
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TÍTULO V — DAS PROPOSIÇÕES

Capítulo I — Disposições Gerais

Art. 122 – Proposição é toda matéria sujeita à deli-
beração ou encaminhamento do Plenário.
Art. 123 – As proposições consistem em:
1 – projetos;
2 – substitutivos, emendas e subemendas;
3 – indicações;
4 – requerimentos;
5 – moções.
Art. 124 A Mesa deixa de aceitar a proposição que:
a) não esteja redigida com clareza, em termos explí-
citos e sintéticos;
b) verse sobre assunto alheio à competência da 
Câmara;
c) seja manifestamente inconstitucional, ilegal ou 
antirregimental;
d) contenha expressões ofensivas ou incompatíveis 
com o decoro parlamentar.

“Proposições” é a nomenclatura dada a toda 
matéria encaminhada ao plenário para deliberação, 
podendo ser projetos (de lei); substitutivos; emendas 
e subemendas; indicações; requerimentos; e moções.

Art. 128-A Ao final de cada legislatura, as proposi-
ções em tramitação nesta Câmara Municipal serão 
arquivadas e só podem ser desarquivadas median-
te requerimento subscrito, pelo menos, por 1/3 (um 
terço) dos membros da Câmara, aprovado pelo Ple-
nário. (NR)
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às propo-
sições oriundas do Executivo, que têm curso atra-
vés das legislaturas.
§ 2º Não se aplica as proposituras de autoria do 
Vereador (a) reeleito.
§ 3º No caso de óbito do vereador (a) serão automa-
ticamente arquivadas.

Ao final da legislatura, as proposições que não 
foram deliberadas serão arquivadas, automaticamen-
te, de modo que na próxima legislatura poderão ser 
desarquivadas por voto de 1/3 dos vereadores.

Capítulo II — Dos Projetos

Art. 129 A Câmara exerce sua função legislativa 
por meio de:
I - projetos de lei;
II - projetos de decreto-legislativo;
III - projetos de resolução.
§ 1º Projetos de lei são as proposições destinadas a 
regular as matérias de competência legislativa da 
Câmara Municipal, sujeitas à sanção do Prefeito 
Municipal.
§ 2º Projetos de decreto-legislativo são os destina-
dos a regular as matérias de competência privativa 
da Câmara, tais como:
I - a perda de mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores;
II - a licença de afastamento para Prefeito;
III - a fixação de subsídios e verbas de representa-
ção do Prefeito e Vice-Prefeito;
IV - a concessão de títulos de cidadão honorário ou 
qualquer outra honraria ou homenagem a pessoa;
V - a aprovação de contas do Prefeito e da Mesa da 
Câmara.

§ 3º Projetos de resolução são os destinados a regu-
lar os assuntos administrativos de economia inter-
na, tais como:
I - fixação de subsídios de Vereadores;
II - fixação de verba de representação da 
Presidência;
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus 
membros;
IV - organização dos serviços administrativos da 
Câmara;
V - substituição ou alteração do Regimento Interno.

Os projetos são os meios utilizados para exercício 
da função legislativa em si, para edição de leis, decre-
tos ou resoluções. A proposição do projeto de lei inicia 
o processo legislativo para criação da lei, o qual será 
analisado nas comissões e deliberado em plenário. 
Aprovada a lei, segue para sanção do prefeito.

Os projetos de decreto legislativo destinam-se às 
competências exclusivas da câmara municipal, como 
permitir afastamento do prefeito e vice. As resoluções 
destinam-se a assuntos administrativos de economia 
interna. Importante o aluno saber as diferenciações 
de cada projeto, por ser a proposição mais relevante.

Na hipótese de o projeto ser rejeitado, a matéria 
só poderá ser votada na mesma sessão legislativa 
mediante proposta da maioria absoluta dos vereado-
res. Atenção para o termo sessão legislativa, o qual 
pode ser alterado por legislatura na prova, tornando a 
questão incorreta.

Capítulo III — Dos Projetos Substitutivos, Emendas e 
Subemendas

Art. 134 Projeto substitutivo é a proposição que 
visa suceder outra, por inteiro.
§ 1º Os substitutivos só são admitidos quando 
constantes de parecer de Comissão Permanente ou 
em Plenário, durante a primeira discussão, desde 
que subscritos por um terço (1/3) dos membros da 
Câmara.
§ 2º No caso de projetos de competência exclusiva 
do Prefeito, não são admitidos substitutivos que 
aumentem a despesa prevista, diminuam a receita, 
nem os que alterem a criação de cargos e o regime 
jurídico dos servidores.
§ 3º Não são também admitidos substitutivos nos 
mesmos casos do parágrafo anterior, nos projetos 
de competência exclusiva da Mesa, exceto os que 
criem, alterem ou extingam cargos dos serviços da 
Câmara e fixem os respectivos vencimentos quando 
assinados pela metade, no mínimo, dos membros 
da Câmara.

Os substitutivos visam, literalmente, substituir a 
proposição, anteriormente enviada à deliberação, por 
inteiro. A seguir serão analisadas as emendas, as quais 
não se confundem com substitutos, pois estas visam 
alterar a proposição em tópicos específicos, enquanto 
os substitutivos visam alterar completamente a pro-
posição, substituindo a anterior pela nova proposição.

Art. 139 Emenda é a proposição apresentada como 
acessório à outra.
Art. 140 As emendas são supressivas, aditivas, 
modificativas ou substitutivas, quando, respectiva-
mente, suprimam, acresçam, modifiquem ou substi-
tuam parte de outra proposição.
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Art. 141 Não são admitidas emendas que não 
tenham relação direta e imediata com a matéria da 
proposição principal.
§ 1º No caso de projeto de competência exclusiva do 
Prefeito, não são admitidas emendas que aumen-
tem a despesa prevista ou diminuam a receita, nem 
as que alterem a criação de cargos e o regime jurí-
dico dos servidores.
§ 2º Não são também admitidas emendas, nos mes-
mos casos do parágrafo anterior, nos projetos de 
competência exclusiva da Mesa, exceto nos que 
criem, alterem ou extingam cargos dos serviços da 
Câmara e fixem os respectivos vencimentos, quan-
do assinadas pela metade, no mínimo, dos mem-
bros da Câmara.

Emendas são proposições acessórias a outra pro-
posição, não visam substituir toda a proposição, como 
os substitutivos, mas apenas suprimir parte do texto, 
modificar, adicionar ou substituí-lo.

As emendas podem ser: 

	z aditivas, quando adicionam texto à proposição; 
	z supressivas, quando retiram parte do texto; modi-

ficativas, quando modificam o texto; e 
	z substitutivas, quando visam substituir uma parte 

da proposição.

As emendas podem ser apresentadas até a segun-
da sessão, diferentemente dos substitutivos, os quais 
devem ser apresentados na primeira sessão.

Capítulo IV — Das Indicações

Art. 145 Indicação é a propositura na qual são 
sugeridas às autoridades municipais medidas de 
interesse público, e independem de deliberação do 
Plenário.
§ 1º As indicações serão formuladas por escrito e 
despachadas somente com a presença do vereador 
ou vereadora em Plenário
§ 2º Após a leitura do protocolo, do nome do verea-
dor ou vereadora, e da ementa, as indicações serão 
encaminhadas a quem de direito.
§ 3º Excepcionalmente, por motivo relevante, o 
conteúdo da indicação poderá ser lido em Plenário, 
durante o Pequeno Expediente, após requerimento 
verbal do autor, deferido pelo(a) Presidente(a) da 
Mesa.
§ 4º As indicações independem de audiência das 
comissões, salvo:
I - se o Plenário, a requerimento de qualquer verea-
dor ou vereadora, deliberar o contrário;
II - se o(a) Presidente(a) considerar necessário.

As indicações não necessitam de aprovação do ple-
nário, constituindo, apenas, sugestões a autoridades 
municipais sobre assuntos de interesse público. Em 
que pese tenha menor relevância, o aluno deve saber 
a finalidade de cada espécie de proposição, incluindo 
as indicações.

Capítulo V — Dos Requerimentos

Art. 146 Requerimento é todo pedido verbal ou 
escrito dirigido ao Presidente ou à Mesa, sobre 
qualquer assunto, por Vereador ou Comissão.
§ 1º Quanto à competência para decidi-los, os 
requerimentos são de duas (2) espécies:

I - sujeitos apenas a despacho do Presidente ou da 
Mesa;
II - sujeitos à deliberação do Plenário.
§ 2º Os requerimentos verbais podem ser formula-
dos em qualquer fase da sessão, mas não interrom-
pem a votação que já tiver sido iniciada.

Requerimentos são pedidos, solicitações, dirigidas 
ao presidente ou à Mesa, divididos em duas espécies: 

	z sujeitos à decisão do presidente; 
	z sujeito à deliberação do plenário.

Os pedidos podem ser verbais ou por escrito, mas 
há no regimento definição de quais serão verbais e 
quais serão por escrito, tanto os diretamente ao pre-
sidente quanto os que necessitam de deliberação do 
plenário, o que torna o estudo dos requerimentos um 
pouco mais cansativo que o das demais proposições.

Art. 147 São verbais e resolvidos imediatamente 
pelo Presidente os requerimentos que solicitem:
I - a palavra ou a sua desistência;
II - a posse de Vereador;
III – leitura de qualquer matéria sujeita ao conheci-
mento do Plenário;
IV - observância de disposição regimental;
V - retirada pelo autor de proposição com parecer 
contrário ou sem parecer;
VI - verificação de votação ou de presença;
VII - informações sobre a ordem dos trabalhos ou 
sobre a Ordem do Dia;
VIII - preenchimento de lugares nas Comissões;
IX - votação de proposições, por partes;
X - permissão para falar sentado;
XI - retificações e impugnações de atas;
XII – a leitura do conteúdo da indicação em 
Plenário.
Parágrafo único. Não é admitido requerimento de 
verificação de presença, quando é evidente a exis-
tência de «quórum», a juízo do Presidente.
Art. 148 São escritos e imediatamente resolvidos 
pelo Presidente os requerimentos que solicitem:
I - juntada ou desentranhamento de documentos;
II - informações que versem sobre ato da Mesa ou 
da Câmara;
III - licença de afastamento para tratamento de 
saúde.

Acima estão as hipóteses de requerimento que serão 
decididas pelo presidente, sem deliberação do plená-
rio, subdivididas nas situações que podem ser verbais 
e as que exigem requerimento escrito ao presidente.

Art. 149 Dependem de deliberação do Plenário e 
são verbais os requerimentos que solicitem:
I - audiência das Comissões Permanentes sobre 
qualquer proposição;
II - prorrogação de prazo de qualquer das partes 
da sessão;
III - urgência, para apreciação da proposição, com 
dispensa de parecer ou de publicação;
IV - votação por determinado processo;
V - preferência;
VI - retirada de proposição com parecer favorável;
VII - inclusão de projeto aprovado, em primeira dis-
cussão, na Ordem do Dia de Sessão Extraordinária 
já convocada;
VIII - adiamento, encerramento ou reabertura de 
discussão de proposição, nos casos previstos neste 
Regimento;
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IX - encerramento antecipado da Sessão;
X - instalação de Sessões Permanentes;
XI - dispensa da exigência da redação final.
Art. 150 São escritos e estão sujeitos à deliberação 
do Plenário os requerimentos que solicitem:
I - comparecimento dos(as) Secretários(as) Munici-
pais, para prestar informações;
II - votos de aplauso, regozijo, louvor ou congratu-
lações, por atos públicos ou acontecimentos de alta 
significação, desde que não decorram do exercício 
de funções públicas;
III - votos de pesar pelo falecimento de pessoas que 
tenham prestado serviços ao Município, Estado, 
Nação ou humanidade;
IV – inserção, nos Anais, de notas, discursos ou 
documentos não oficiais;
V - constituição de Comissões Especiais;
VI - convocação de Sessões Solenes;
VII - realização de Sessões Secretas;
VIII - antecipação ou transferência de sessões;
IX - licença de afastamento, exceto para tratamento 
de saúde;
X - desarquivamento de proposições;
XI - constituição de Comissões de Representação;
XII - constituição de Comissões Parlamentares de 
Inquérito (Vide 
XIII - informações que versem sobre atos do Execu-
tivo e dos órgãos a ele subordinados, da adminis-
tração direta e indireta;
XIV -inclusão de projetos na Ordem do Dia, com 
parecer, desde que assinados pela maioria absoluta 
dos membros da Câmara.
[…]

As hipóteses de requerimentos que necessitam de 
deliberação do plenário estão elencadas no rol acima, 
também divididos nas hipóteses de cabimento verbal 
e por escrito.

Eventual questão de prova irá demandar do aluno 
a diferenciação do requerimento decidido pelo pre-
sidente ou que necessite de deliberação do plenário, 
assim como se poderá ser verbal ou por escrito, neces-
sitando, pois, de uma leitura atenta dos dispositivos 
acima, visando à correta associação dos requerimen-
tos e suas peculiaridades.

Capítulo VI — Das Moções

Art. 151 Moção é a propositura em que a Câmara 
se manifesta sobre determinado assunto, hipote-
cando solidariedade ou apoio, apelando, protestan-
do ou repudiando.
§ 1º As moções devem ser subscritas, no mínimo, 
por um terço (1/3) dos membros da Câmara, e 
após lidas são despachadas para o final da Ordem 
do Dia, para serem discutidas e votadas, salvo se 
requerida a audiência da Comissão de Justiça e 
Redação, por qualquer Vereador ou por determina-
ção do Presidente.
§ 2º As moções de solidariedade ou apoio não 
podem ser apresentadas quando o fato ou o assun-
to decorrer do exercício de funções públicas.

As moções são as proposições mais simples de 
todas estudadas; correspondem apenas a apoio, soli-
dariedade, apelo, protesto ou repúdio. As moções 
não possuem força vinculante, apenas indicam apoio 
a determinado assunto, como reconhecimento de 
algum trabalho relevante pela polícia, ONGs e afins.

TÍTULO VI — DOS DEBATES E DELIBERAÇÕES

Capítulo I — Das Discussões

Art. 153 Discussão é a fase dos trabalhos destinada 
aos debates em Plenário.
Art. 154 Os projetos, em geral, passam, obrigatoria-
mente, por duas (2) discussões, independentemente 
da relativa à redação final, quando for o caso.
§ 1º São discutidos em dois (2) turnos, com um 
intervalo mínimo de quarenta e oito (48) horas, os 
projetos de Resolução que disponham sobre a alte-
ração, reforma ou substituição do Regimento Inter-
no, bom como os projetos de lei que criem cargos 
no Legislativo.
§ 2º São discutidos em sessão única os projetos de 
decreto-legislativo que concedam título de cida-
dão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem.
§ 3º Todas as demais proposições são submetidas a 
uma única discussão.

A discussão é a fase de debates em plenário, em 
que os vereadores poderão expressar suas opiniões 
em face da proposição a ser deliberada, manifestan-
do-se de forma favorável ou contrária à aprovação do 
tema, sempre de forma organizada e com dignidade.

Os projetos passam por duas discussões, obrigato-
riamente, com exceção dos projetos de decreto legis-
lativo que concedam título de cidadão honorário ou 
outra honraria ou homenagem, os quais terão apenas 
uma fase de discussão.

As demais proposições (emendas, indicações, 
requerimentos e moções) possuem apenas uma fase 
de discussão.

Art. 168 Aparte é a interrupção ao orador, para 
indagação ou esclarecimento da matéria em debate.
§ 1º O aparte deve ser breve e cortês.
§ 2º O Vereador só pode apartear com permissão 
do orador.
§ 3º Não são permitidos apartes:
I - à palavra do Presidente;
II - cruzados ou paralelos ao discurso;
III - por ocasião do encaminhamento de votação ou 
declaração de voto;
IV - quando o orador declara que não permite;
V - quando o orador estiver suscitando questão de 
ordem ou reclamação.
VI - Inciso VI revogado pela Resolução nº 06, de 
22/11/2006.
§ 4º Os apartes subordinam-se às disposições rela-
tivas aos debates, no que aplicável, e à matéria em 
discussão.
§ 5º Não são aplicados os apartes proferidos em 
desacordo com as disposições regimentais.

Não se pode, em regra, atrapalhar a manifestação do 
orador, de modo que enquanto um vereador está com 
a palavra não haverá interrupções, em tese. O aparte 
é uma espécie de interrupção, mas com finalidade de 
indagações ou esclarecimentos às falas do orador.

Para realizar o aparte deve haver permissão do 
orador; trata-se, pois, de uma breve interrupção per-
mitida, educada, cortês e com finalidade de melho-
rar a discussão, mediante esclarecimentos de pontos 
sobre a proposição debatida. 


